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                                      CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 010/2025 

 

Processo Administrativo N° 022/2025 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 010/2025 QUE 

ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

CONQUISTA/MG E TRIVALE INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA. 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONQUISTA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ sob o no 

23.371.883/0001-41 , com sede na Praça Deputado Renato Azeredo, no 15, na cidade de Conquista/Mc, 

neste ato representada por seu presidente Airton Lucas de Oliveira, CPF 508.285.506-97, RG MG 

11868613, doravante denominada CONTRATANTE, e  TRIVALE INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ/MG sob o nº 00.604.122/0001-97, sediada na Av Jacaranda, 

nº 200, Jaraguá – Uberlândia/MG, CONTRATADO, neste ato representado(a) por FERNANDO 

TANNUS NARDUCHI, brasileiro, casado, gerente de mercado público, inscrito no CPF sob o nº 

848.928.626-29, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo 

Administrativo n° 022/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO GERENCIAMENTO DA FROTA DE VEÍCULOS PARA O 

MUNICÍPIO DE CONQUISTA-MG, VISANDO O ABASTECIMENTO DOS MESMOS 

EM UMA AMPLA REDE CREDENCIADA DE POSTOS DE COMBUSTÍVEL, BEM 

COMO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA INCLUINDO SERVIÇOS 

MECÂNICOS, ELÉTRICOS, LANTERNAGEM, PINTURA, RETÍFICA DE 

MOTORES, ALINHAMENTO DE DIREÇÃO, BALANCEAMEENTO DE RODAS, 

TROCAS DE ÓLEO PARA MOTOR, TROCAS DE FILTROS DE ÓLEO E FILTROS 

DE AR, SERVIÇOS DE BORRACHARIA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO GENUINOS, 

IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO INTEGRADO, 

COM ACESSO POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO, COM CHIP DE 

SEGURANÇA, ATRAVÉS DE REDE DE CREDENCIADOS, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência do órgão gerenciador. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência do órgão gerenciador; 

1.3.2.O Edital da Licitação do órgão gerenciador; 

1.3.3.A Proposta do contratado; 

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados do(a) assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1.O presente é enquadrado como continuado tendo em vista os aspectos 

descritos no termo de referência. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1. A taxa de administração da contratação é de - 4,87% (menos quatro virgula oitenta e sete 

por cento), com o total a ser gasto de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais), sendo R$ 15.000,00 

(quinze mil reais) para abastecimento e R$ 12.000,00 (doze mil reais) para manutenção. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. O objeto acima mencionado, somente será reajustado na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, visando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato conforme 
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Decreto Municipal 1869/15 de 21/05/2015. 

7.2. A Decisão sobre o pedido de reequuilíbrio econômico-financeiro deve ser informada no 

prazo másimo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da solicitação por parte do contratado 

e, principalmente, estará vedada a intorromper o fornecimento ou presstação de serviços 

enquanto aguardar os trâmites do processo de revisão de preços. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
a) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários para o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 
 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, so serviços efetuadso em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados a critério da Administração. 

 
c) Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta. 
 

d) Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 
quantidade especificadas, nos termos de sua proposta. 

 
e) Quando referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos 

direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 
natureza e aplicação da obra.  

 
f) Assegurar à Contratante: 

 
g) O direito de propriedade intelectual do projeto desenvolvido, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo ao Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;  

 
h) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 

produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa do Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis 

 
i) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor 
 

j) Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão, para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de 
crachá. 

 
k) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração. 

 
l) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive 

quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso 
 

m) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços 

 
n) Não permitir a utilização do trabalho do menor.  
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o) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação.  

 
q) A proponente vencedora deverá responsabilizar-se pelo transporte e segurança de seu pessoal, 

fornecendo os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva, apropriados em todos os serviços 
realizados, fiscalizando sua efetiva utilização, além de equipamentos que proporcionem a perfeita 
execução dos serviços.  

 
r) Destinar equipes e pessoal suficiente para o desenvolvimento de trabalhos considerando casos de 

simultaneidade de ações e solicitações a serem realizadas. Providenciar transporte, alimentação e 
hospedagem dos seus empregados às suas expensas, bem como guarda e/ou vigilância dos 
equipamentos utilizados 

 
s) Abastecimento de Combustível: Fornecer abastecimento em uma ampla rede credenciada de postos 

de combustível. Garantir que os abastecimentos sejam realizados de forma eficiente e transparente, 
com registros precisos. 

 
t) Manutenção Preventiva e Corretiva: Realizar manutenções preventivas e corretivas dos veículos, 

incluindo serviços mecânicos, elétricos, lanternagem, pintura, retífica de motores, alinhamento de 
direção, balanceamento de rodas, trocas de óleo para motor, trocas de filtros de óleo e filtros de ar. 
Utilizar peças genuínas e produtos de reposição adequados.  

 
u) Serviços Especializados: Oferecer serviços de borracharia, fornecimento de pneus, baterias, 

produtos e acessórios de reposição 
 

v) Sistema Informatizado e Integrado: Implementar e operar um sistema informatizado e integrado 
para gerenciamento da frota, com acesso por meio de cartão magnético e chip de segurança. Garantir 
que o sistema permita o controle preciso dos gastos e a emissão de relatórios gerenciais.  

 
w) Compliance e Registros: Cumprir todas as normas e regulamentações aplicáveis ao gerenciamento 

de frota, incluindo a manutenção de registros precisos e atualizados. Cooperar com auditorias e 
fiscalizações realizadas pelo município.  

 
x) Capacitação e Suporte: Fornecer suporte técnico e capacitação aos gestores e condutores dos 

veículos, conforme necessário.  
 

y) Responsabilidade e Segurança: Garantir que todos os serviços sejam realizados com segurança, 
utilizando profissionais qualificados e respeitando as normas de trânsito e segurança do trabalho 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações do Contrato, especialmente do Termo de Referência e anexos 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 
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9.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.  

9.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.  

9.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

9.7. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;  

9.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

a. Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 7 (sete) dias; 

b. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 1% a 

10% do valor do Contrato. 

e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 

de 1% a 10% do valor do Contrato. 

f. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 10% do 

valor do Contrato. 

g. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 10 % do 

valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato será extinto uma vez transcorrido o prazo nele fixado. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 
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o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.2. Dotação Orçamentária Combustível 

13.2.1. 01  CAMARA MUNICIPAL 

13.2.2. 01.002   Secretaria 

13.2.3. 01.122.0001.2.003  Manutenção das Atividades Administrativas da 

Câmara 

13.2.4. 3.3.3.90.30.00  Material de Consumo (Ficha 20) 

13.2.5. 3.3.3.90.30.01  Combustível Automotivos (Itemm 1) 

13.3. Dotação orçamentária Manutenções 

13.3.1. 01  Câmara Municipal 

13.3.2. 01.002  Secretaria 

13.3.3. 01.122.0001.2.003  Manutenção das atividades Administrativas da 

Câmara 

13.3.4. 3.3.3.90.39.00  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

(Ficha 24) 

13.3.5. 3.3.3.90.39.16  Manutenção e Conservação de veículos (Item 16) 

13.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. O presente contrato terá como responsáveis: 

16.2. Gestão contratual:  

16.2.1. NOME: AIRTON LUCAS DE OLIVEIRA 

16.2.2. CARGO: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

16.2.3. E-MAIL: presidencia@camaraconquista.mg.gov.br 

16.3. Fiscalização contratual: 

16.3.1. NOME: VALDEMIRO CAETANO BRAGA JUNIOR 

16.3.2. CARGO: CHEFE DE GABINETE 

16.3.3. E-MAIL: presidencia@camaraconquista.mg.gov.br 

16.4. Compete ao Gestor acima identificado exercer a administração, com atribuições voltadas 

para o controle das questões documentais, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias e acompanhar o prazo de 

entrega e a aceitação das mercadorias/produtos, etc;  

16.5. Compete ao Fiscal acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o 

servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, 

encaminhar informações ao gestor da compra, atestar documentos fiscais, exercer o 

relacionamento necessário com o fornecedor, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução da aquisição, etc;  

16.6. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

compra, indicando o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

16.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, 

na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
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7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Conquista/MG, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Conquista, aos 09 de dezembro de 2025. 

 

 

 

                 CONTRATANTE 

                                                                   Airton Lucas de Oliveira 

                                                                                   Presidente 

 

 

 
                   CONTRATADO 

 FERNANDO TANNUS NARDUCHI 

 

 

Testemunhas: 

1.___________

2.___________ 
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